CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS CONTÁBEIS
Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito, as partes abaixo identificadas, doravante designados, individualmente, “Parte” e, em conjunto, “Partes”:

CONTRATADA: NOME, qualificação, e-mail XXXXXXX;

CONTRATANTE: XXXXXXXX, CNPJ, ENDEREÇO, E-MAIL, ramo de atividade: XXXXXX, representada por FUNÇÃO/CARGO DO REPRESENTANTE, NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO, RG, CPF, ENDEREÇO;
RESOLVEM, de comum acordo, firmar o presente Contrato de Cessão de Uso e de Direitos, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Contrato é a prestação, pela CONTRATADA à CONTRATANTE, dos serviços de natureza contábil especificados e sob as condicionantes e responsabilidades elencadas no ANEXO I deste instrumento, a partir da competência XXXXX.

1.2. Será objeto de Termo Aditivo a prestação de serviços não elencados no Anexo I, mediante remuneração e condições próprias.

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO
2.1. Os serviços serão executados nas dependências da CONTRATADA, em horário comercial, conforme as necessidades verificadas para a perfeita execução dos mesmos.
2.2. Todos os documentos e informações necessários para a realização dos serviços deverão ser fornecidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA, de forma completa e em boa ordem, nos prazos especificados no ANEXO I deste instrumento.

2.3. A CONTRATADA não se responsabiliza e pode se recusar a prestar o serviço contratado quando não disponibilizados adequadamente e nos prazos fixados o suporte documental pertinente, cuja responsabilidade por sua elaboração, guarda e disponibilização é da CONTRATANTE.
2.4. O descumprimento dos prazos para envio dos documentos e informações exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela não prestação ou prestação deficitária dos serviços contratados, bem como importa o repasse à CONTRATANTE de todos os custos materiais e de mão de obra ocasionados em razão do atraso.
2.5. A prestação dos serviços contábeis da CONTRATADA não se confundem nem desobrigam a CONTRATANTE do conhecimento e da observância das formalidades e exigências legais aplicáveis e inerentes à sua atividade.
2.6. A remessa de documentos entre as Partes deverá ser sempre realizada por meio de protocolo.
2.7. A CONTRATANTE poderá esclarecer dúvidas junto à CONTRATADA e seus profissionais, nas áreas contábil, fiscal e de pessoal e outras pertinentes, preferencialmente por escrito ou e-mail, em assuntos diretamente ligados às atividades da CONTRATANTE. Os esclarecimentos via telefone não produzem qualquer responsabilidade para a Contratada ou seus profissionais. 
2.8. As obrigações fiscais preparadas pela CONTRATADA serão pagas diretamente pela CONTRATANTE e correrão sob sua inteira responsabilidade. Não sendo permitido o pagamento das obrigações pela CONTRATADA, salvo em autorização por escrito por algum integrante da diretoria. 
2.9. As orientações dadas pela CONTRATADA deverão ser rigorosamente, seguidas pela CONTRATANTE, eximindo-se a primeira das consequências da não observância do seu cumprimento.
2.10. As multas decorrentes da entrega fora do prazo legal, para pagamento, ou que forem decorrentes da não execução das orientações por parte da CONTRATANTE, serão de responsabilidade desta.
2.11. A CONTRATANTE, havendo necessidade da presença da CONTRATADA, enviará um comunicado indicando data, hora e local para a realização da visita.

3. CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
3.1. Cabe à CONTRATANTE observar todos os prazos contidos nos ANEXOS deste instrumento.
3.2. A CONTRATANTE deve cuidar para que todas as suas deliberações sociais, especialmente acerca da forma da distribuição de dividendos, esteja adequadamente formalizada e aprovada na forma da legislação de regência.
3.3. A CONTRATANTE responsabilizar-se-á por enviar a CONTRATADA o contrato de locação, caso este exista, não sendo a CONTRATADA penalizada em nenhum momento caso não haja o envio ou a comunicação da existência do mesmo.
3.4. Quando se aplicar, a CONTRATANTE deverá se responsabilizar pela autenticação do livro fiscal de entrada no período executado pelo antigo contador.  

3.5. Deverá a CONTRATANTE ser responsável pela aquisição de um programa autorizado pela SEFAZ do Estado a qual reside, devendo o programador ser responsável pela orientação e manuseio do programa adquirido, não tendo a CONTATADA dever de orientação. 

3.6. Quando a CONTRATANTE fizer o uso da Nota Fiscal, deverá ser responsável pelo manuseio desta, não cabendo à responsabilidade da CONTRATADA em realizar a estrutura do layout. 

3.7. É obrigação da CONTRATANTE enviar de forma impressa para a CONTRATADA todas as Notas Fiscais, mesmo que essas tenham sido enviadas de forma digital (e-mail).

3.8. É obrigação da CONTRATANTE, informar de forma expressa a CONTRATADA, qualquer situação referente a participação da empresa ou dos sócios em uma outra sociedade, independentemente de sua modalidade, permitindo assim que a CONTRATADA faça a verificação do enquadramento tributário adequado e o realize conforme legislação em vigor.
3.9. É obrigação da CONTRATANTE a apresentação do PAF-ECF e Sintegra, mensalmente junto a Secretaria da Fazenda Estadual. Quando ocorrer solicitação de transmissão deste pela CONTRATADA, haverá cobrança excedente para tal apresentação.

3.10. Caso haja demanda de serviços fora do estado do Espirito Santo a CONTRATANTE deverá solicitar o serviço a um profissional qualificado no estado pertinente. 

3.11. A CONTRATANTE deverá manter os alvarás em dia e em local visível.

3.12. É de responsabilidade do proprietário do imóvel a emissão do habite-se e IPTU.

3.13. A CONTRATANTE deverá acompanhar os vencimentos e providenciar as renovações dos cadastros dos SUCAF e SICAF (quando for o caso).

3.14. A CONTRATANTE se compromete a assinar as declarações de responsabilidade dos documentos contábeis disponibilizados, principalmente aquelas definidas pelas Normas Brasileiras de Contabilidade.  

3.15. A CONTRATANTE se compromete a assinar anualmente uma Carta de Responsabilidade da Administração a ser apensada nas demonstrações contábeis, garantindo desde já a veracidade da documentação e das informações apresentadas. 

3.16. Toda nova rotina ou situação que ocorrer na empresa e que envolva a parte contábil a contratante deverá informar à CONTRATADA imediatamente (ex.: abertura de novas contas bancárias, mudança de endereço, a quem pagará o aluguel e etc.).

3.17. À CONTRATANTE cabe informar/formalizar a contratada no caso dos sócios que contribuem em teto máximo junto ao INSS por outra fonte pagadora para que não haja DUPLICIDADE no recolhimento e retenção do INSS na folha mensal.

3.18. É dever da contratante a guarda dos arquivos digitais tais como nota fiscal eletrônica entre outros.

4. CLÁUSULA QUARTA: DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA desempenhará os serviços contratado com todo zelo e diligência, observada a legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais, sujeitando-se, ainda, às normas do Código de Ética Profissional do Contabilista, aprovado pela Resolução N° 803/96 do Conselho Federal de Contabilidade.

4.2. A CONTRATADA assume total responsabilidade pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas e ônus tributários referentes a seus funcionários, não se caracterizando qualquer vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE
4.3. A CONTRATADA assume a responsabilidade por eventuais multas fiscais decorrentes de imperfeições ou atrasos nos serviços ora contratados, excetuando-se os ocasionados por força maior ou caso fortuito, assim definidos em lei, depois de esgotados os procedimentos de defesa administrativa, sempre observado o disposto no item 4.4;

4.4. A CONTRATADA não assume nenhuma responsabilidade pelas consequências de informações, declarações ou documentação inidôneas ou incompletas que lhe forem apresentadas, bem como por omissões próprias da CONTRATANTE, atrasos desta, ou decorrentes do desrespeito à orientação prestada ou às normas e formalidades legais.

4.5. Não se incluem na responsabilidade assumida pela CONTRATADA os juros e a correção monetária de qualquer natureza, visto que não se tratam de multas ou imposições fiscais, mas sim recomposição e remuneração do valor não recolhido. 

4.6. Caso a CONTRATANTE venha a sofrer qualquer tipo de ônus ou penalização por COMPROVADA omissão ou falha na execução dos serviços contratados, pela CONTRATADA, esta última se compromete a fazer o ressarcimento do valor acordado em parcelas mensais iguais equivalentes a, no máximo, 50% (Cinquenta por cento) da parcela mensal de honorários mensais definidos neste instrumento, até que se totalize o valor do ressarcimento. O pagamento, pela CONTRATADA, do ônus referido nesta Cláusula só terá validade enquanto estiver vigente este instrumento. Assim, caso haja rompimento da presente relação contratual por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA se compromete a manter os pagamentos mediante contrato à parte, respeitando a ordem de grandeza das parcelas, anteriormente acordadas.

4.7. Obriga-se a CONTRATADA a fornecer à CONTRATANTE, no escritório dessa e dentro do horário normal de expediente (sendo de segunda à quinta das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 18:00hs e às sextas das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00hs), todas as informações relativas ao andamento dos serviços ora contratados.

4.8. Responsabilizar-se-á a CONTRATADA por todos os documentos a ela entregues pela CONTRATANTE, enquanto permanecerem sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou inutilização, salvo comprovado caso fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso.

5. CLÁUSULA QUINTA: DOS HONORÁRIOS
5.1. Para a execução dos serviços constantes da cláusula 1º a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os honorários profissionais correspondentes a R$ _____ mensais, até o dia 05 do mês subsequente ao vencido, podendo a cobrança ser veiculada através da respectiva duplicata de serviços, mantida em carteira ou via cobrança bancária.

5.2. Além da parcela acima avençada, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA uma adicional anual, correspondente ao valor de uma parcela mensal, para atendimento ao acréscimo de serviços e encargos próprios do período final do exercício, tais como o encerramento das demonstrações contábeis anuais, Declaração de Rendimentos da Pessoa Jurídica, D.F.C., elaboração de informes de rendimento, "RAIS", Folhas de Pagamento do 13° (décimo terceiro) Salário, "DIRF" e demais.

5.3. A mensalidade adicional mencionada no item anterior poderá ser paga em duas parcelas vencíveis nos dias 20 de novembro e 15 de dezembro ou em parcela única no 15º de dezembro de cada exercício e seu valor será equivalente ao dos honorários vigentes no mês de pagamento.

5.4. Mesmo no caso de início do contrato em qualquer mês do exercício, a parcela adicional será devida integralmente e caso haja distrato no decorrer do ano serão cobrados 13º proporcional, ou seja, referente aos avos dos meses trabalhados.

5.5. Caso o presente envolva a recuperação de serviços não realizados - atrasados - a mensalidade adicional será integralmente devida desde o primeiro mês de atualização.

5.6. O atraso no pagamento dos honorários profissionais acarretará à CONTRATANTE o acréscimo de multa de 10% (dez por cento), sem prejuízo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês pro rata die.

5.7. Os honorários serão reajustados anualmente e automaticamente sempre no mês de janeiro de cada ano segundo a variação do percentual de reajuste do salário da classe contábil no período, considerando-se como mês a fração igual ou superior a 15 (quinze) dias.

5.8. O valor dos honorários poderá sofrer revisão se houver aumento do volume de serviços e da documentação envolvida.

5.9. A CONTRATANTE reembolsará à CONTRATADA o custo de todos os materiais utilizados na execução dos serviços ora ajustados, tais como impressos fiscais, trabalhistas e contábeis, bem como livros fiscais, pastas, autenticações, reconhecimento de firmas, custas, emolumentos e taxas exigidas pelos serviços públicos, sempre que utilizados e mediante recibo discriminado acompanhado dos respectivos comprovantes de desembolso.

5.10. Os serviços solicitados pela CONTRATANTE não especificados na cláusula serão cobrados pela CONTRATADA em apartado, como extraordinários, segundo valor específico constante de orçamento previamente aprovado pela primeira, englobando nessa previsão toda e qualquer inovação da legislação relativamente ao regime tributário, trabalhista ou previdenciário.

5.11. São considerados serviços extraordinários ou para contábeis, exemplificativamente: 1) alteração contratual; 2) abertura ou baixa de empresa; 3) DMED, DIMOB 4) Certidão negativa de falências ou protestos; 5) Homologação junto à DRT; 6) Autenticação/Registro de Livros; 7) Encadernação de livros; 8) Declaração de ajuste do imposto de renda pessoa física; 9) Preenchimento de fichas cadastrais e IBGE 10) Confecção de atas, preenchimento de fichas bancárias, registro de atas, recálculo de impostos já enviados pelos setores da contratada dentre outros (quando não estiver nesse contrato será acordado entre as partes com antecedência o valor da prestação do serviço).
6. CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO E DA RESCISÃO
6.1. O presente contrato vigorará a partir de XXXXXX, sendo a responsabilidade técnica e sobre os serviços mensais a ser executado na Clausula 1ª, a partir da competência XXXXX, valendo por prazo indeterminado, podendo a qualquer tempo ser rescindido mediante aviso prévio de 60 dias (sessenta dias).

6.2. A Parte que não comunicar por escrito a rescisão ou efetuá-la de forma sumária, desrespeitando o aviso prévio, ficará obrigada ao pagamento de multa no valor de 2 (duas) parcelas mensais dos honorários vigentes à época.

6.3. No caso de rescisão, a dispensa pela CONTRATANTE da execução de quaisquer serviços, seja qual for a razão, durante o prazo do pré-aviso, deverá ser feita por escrito, não a desobrigando do pagamento dos honorários integrais até o termo final do contrato.

6.4. Ocorrendo a transferência dos serviços para outra Empresa Contábil, a CONTRATANTE deverá informar à CONTRATADA, por escrito, seu nome, endereço, nome do responsável e número da inscrição junto ao Conselho Regional de Contabilidade, sem o que não será possível à CONTRATADA cumprir as formalidades ético-profissionais, inclusive a transmissão de dados e informações necessárias à continuidade dos serviços, em relação às quais, diante da eventual inércia da CONTRATANTE, estará desobrigada de cumprimento.
6.5. As obrigações acessórias contábeis que se projetarem para após o encerramento, por qualquer motivo, do contrato serão objeto de contratação à parte, caso venham a ser cumpridas pela CONTRATADA.
6.6. Entre os dados e informações a serem fornecidos não se incluem detalhes técnicos dos sistemas de informática da CONTRATADA, os quais são de sua exclusiva propriedade.

6.7. A falta de pagamento de qualquer parcela de honorários faculta à CONTRATADA suspender imediatamente a execução dos serviços ora pactuados, bem como considerar rescindido o presente, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da exigibilidade dos valores devidos.

6.8. A falência ou a concordata da CONTRATANTE facultará a rescisão do presente pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, não estando incluídos nos serviços ora pactuados a elaboração das peças contábeis arroladas no artigo 159 do Decreto-Lei 7.661 /45 e demais decorrentes.
6.9. A CONTRATADA poderá rescindir imediatamente este contrato, caso detecte práticas ilícitas na gerência dos negócios por parte da contratante, em discordância com a Legislação Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista, Civil e do CFC – Conselho Federal de Contabilidade, principalmente se constituir prática antiética e ilegal por parte da CONTRATANTE.

6.10. A CONTRATADA poderá rescindir imediatamente este contrato, caso a contratante deixe de prestar informações sobre a movimentação Trabalhista, Fiscal e Contábil, inclusive mudança de endereço ou atividade sem as devidas alterações junto aos órgãos competentes, podendo a contratada comunicar aos órgãos competentes (Secretaria de Estado da Fazenda; Secretaria da Receita Federal; Secretaria da Receita Municipal; Cartórios; Bancos; CRC/ES – Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo, ou a quem de direito for) a cessação de sua responsabilidade técnica.
6.11. Poderá ser rescindido o presente contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, caso qualquer das partes CONTRATANTES venha a infringir cláusula ora convencionada.

6.12. Fica estipulada a multa contratual de uma parcela mensal vigente relativa aos honorários, exigível por inteiro em face da parte que der causa à rescisão motivada.
6.13. Uma vez rescindido o presente contrato, tal ato deverá ser acompanhado do Distrato Contratual, que deverá ser assinado por ambas as partes, bem como assinado o competente Termo de Transferência de Escrita do CRC – Conselho Regional de Contabilidade.

7. CLÁUSULA SÉTIMA: DAS CONDIÇÕES GERAIS
7.1. A CONTRATADA recomenda o uso dos seguintes procedimentos por parte da CONTRATANTE: abrir conta bancária em nome da pessoa jurídica; fazer cópia de todos os cheques utilizados em nome da empresa, emitir notas fiscais ou cupons fiscais para toda venda e exigir notas fiscais de todas as compras, não utilizar o caixa ou cheques da empresa para pagamentos alheios à mesma, principalmente para retiradas sem identificação, as quais serão contabilizadas na conta “Adiantamentos a Sócios), cabendo toda responsabilidade à Contratante, tais como recolhimento de INSS e IRRF e outras sanções caso venham ocorrer; ou seja, não confundir pessoa jurídica com pessoa física; efetuar preenchimento diário do livro boletim de caixa e conciliação bancária identificando as entradas e saídas de recursos; não deixar que se acumulem dúvidas quanto aos procedimentos relativos ao desenvolvimento da sua empresa; comunicar (imediatamente) à contratada quaisquer visitas de fiscais, inclusive encaminhar imediatamente notificações e autos de infração; pedir (sem constrangimentos) a identificação de toda pessoa que surgir no seu estabelecimento comercial sob pretexto de fiscalização e finalmente, se possível, manter em dia o pagamento de todos os impostos, taxas e tributos mensais que lhes forem exigidos por lei. A CONTRATADA NÃO se responsabilizará por consequências, comprovadamente advindas da não execução de qualquer item citado.
7.2. A CONTRATADA terá total liberdade para executar os serviços ora contratados, nas suas diversas modalidades, exclusiva e estritamente, baseado na legislação pertinente, negando-se a compactuar com qualquer procedimento duvidoso que venha com a intenção de burlar os preceitos legais vigentes.

7.3. Não concorrência. Fica expressamente proibido a contratação pela CONTRATANTE seja diretamente, ou seja por meio de empresa terceirizada, de quaisquer funcionários da equipe da CONTRATADA, por um período de 01 (um) ano após o desligamento do funcionário, salvo autorização por escrito, o que gerará a penalidade pelo descumprimento de uma multa correspondente a 10 (dez) vezes o valor correspondente ao mês de serviço, sem prejuízo de responder ainda por perdas e danos, ou seja, a penalidade aqui prevista não exclui qualquer indenização suplementar, conforme previsto no art. 416, parágrafo único do Código Civil Brasileiro.
7.3.1. Fica também proibida a entrega de quantias em dinheiro, para quaisquer colaboradores da CONTRATADA sem previa autorização por escrito da diretoria da CONTRATADA, incluindo quantias para pagamento de impostos, taxas, contribuições, multas, dentre outros. 

7.3.2. Outrossim, fica proibida a permuta de honorários da CONTRATADA com qualquer tipo de serviços e/ou produtos da CONTRATANTE, sem a prévia autorização formal da diretoria da CONTRATADA. 

7.3.3. Em nenhuma hipótese será permitido conceder vantagens, comissões, prêmios, gratificações dentre outros, a qualquer colaborador da CONTRATADA, seja por prestação de serviços realizado pelo colaborador, ou seja na indicação e/ou vendas de serviços ou produtos da CONTRATANTE, sob pena da aplicação das penalidades descritas na Cláusula 7.3, dente outras cominações legais.
7.4. Comunicações. Salvo disposição expressa, todas as notificações e comunicações necessárias para cumprimento das cláusulas do presente Contrato serão feitas por escrito e entregues pessoalmente, ou enviadas por correspondência registrada ou expressa com aviso de recebimento. 
7.4.1. Estas notificações serão consideradas recebidas se entregues pessoalmente, na data da entrega. 

7.4.2. Quaisquer notificações e comunicações sob os termos do presente Contrato deverão ser feitas aos endereços e endereços eletrônicos elencados neste Contrato, na qualificação das Partes. 

7.4.3. Enquanto não comunicadas formalmente as alterações de endereços das Partes, as notificações e comunicações enviadas aos endereços constantes neste Contrato serão válidas e efetivas.
7.5. Invalidade parcial. A invalidação ou nulidade, no todo ou em Parte, de qualquer das cláusulas deste Contrato não afetará as demais, que permanecerão sempre válidas e eficazes até o cumprimento, pelas Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas. Ocorrendo a declaração de invalidade ou nulidade de qualquer cláusula deste Contrato, as Partes desde já se comprometem a negociar, no menor prazo possível, em substituição à cláusula declarada inválida ou nula, a inclusão, neste Contrato, de termos e condições válidos que reflitam os termos e condições da cláusula invalidada ou nula, observados a intenção e o objetivo das Partes quando da negociação da cláusula invalidada ou nula e o contexto em que se insere.
7.6. Confidencialidade. A CONTRATADA reconhece que, em razão da prestação dos serviços à CONTRATANTE, terá contato com informações privadas desta, que são conceituadas como segredo de indústria ou de negócio. Essas informações devem ser tratadas confidencialmente sob qualquer condição e não podem ser divulgadas a terceiros, sem a expressa e escrita autorização da CONTRATANTE, salvo se necessário à conclusão do Serviço ou cuja divulgação seja ordenada mediante ordem judicial, devendo a CONTRATADA, em ambos os casos, comunicar à CONTRATANTE a necessidade e motivo da divulgação. Ao encerramento do presente Contrato, a CONTRATADA obriga-se a devolver, à CONTRATANTE, todos os logiciários, instrumentos técnicos e qualquer tipo de mídia que estejam na sua posse e que lhe foram confiados para execução dos serviços objeto do presente Contrato.

7.7. Não exclusividade. A CONTRATADA poderá exercer atividade para outra empresa ou efetuar negócios em seu nome, por conta própria, desde que não envolvam à execução de serviços que utilizem informações e ferramentas pertencentes à CONTRATANTE, sem o consentimento expresso desta.
7.8. A opção de uma das Partes em não exercer qualquer direito que lhe seja garantido por este Contrato não resultará na renúncia dos direitos dessa Parte em exercê-los futuramente, em novação ou alteração contratual.  

7.9. O Presente Contrato obriga as Partes e seus sucessores, em todos os seus termos, cláusulas e condições, sendo que as disposições deste Contrato juntamente com o disposto nos Aditivos devem prevalecer sobre todo e qualquer acordo preliminar, negociação, declaração ou promessa, seja escrito ou oral, firmados entre a Contratada e a Contratante.
7.10. As Partes declaram, sob as penas da lei, que os signatários do presente instrumento são seus representantes/procuradores legais, devidamente constituídos na forma dos respectivos estatutos/contrato sociais, com poderes para assumir as obrigações ora contratadas.
7.11. É vedada a cessão ou transferência do presente Contrato por qualquer das Partes, sem a expressa anuência da outra, o que deverá ser formalizado mediante Termo Aditivo.
8. CLÁUSULA OITAVA: DO FORO – CLÁUSULA DE ARBITRAGEM
8.1. O foro competente para dirimir toda e qualquer controvérsia decorrente ou relacionada a este acordo será resolvida por arbitragem, na forma do Art. 5º, Lei 9.307/1996, a ser administrada pela Centro Especializado de Mediação e Arbitragem - CEMA da Associação das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas do Estado do Espírito Santo - AESCON/ES, de acordo com as normas de seu regulamento de arbitragem.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentárias adiante nomeadas, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos. 
XXXXXXXX, XX de XXXXXX de 2019.

____________________________________

CONTRATADA

XXXXXXX
Nome, Cargo
____________________________________

CONTRATANTE
XXXXXXXX

Nome, Cargo
TESTEMUNHAS:

	NOME:______________________________

CPF:

RG:

Data de Nascimento:
	NOME:___________________________________

CPF:

RG:

Data de Nascimento:
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